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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. CONDENAÇÃO. REFORMA DO 
ACÓRDÃO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local acerca da responsabilização 
civil da ora agravante e da condenação por danos morais em razão da 
inscrição indevida perpetrada demandaria reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
2. A revisão do quantum indenizatório fixado demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula n. 7/STJ, 
tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias para a 
indenização por danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no 
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" em razão da  
necessidade de reexame de prova impede o conhecimento do dissídio 
interpretativo suscitado por ausência de similitude fática. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. CONDENAÇÃO. REFORMA DO 
ACÓRDÃO QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local acerca da responsabilização 
civil da ora agravante e da condenação por danos morais em razão da 
inscrição indevida perpetrada demandaria reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.
2. A revisão do quantum indenizatório fixado demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula n. 7/STJ, 
tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias para a 
indenização por danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no 
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
5. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" em razão da  
necessidade de reexame de prova impede o conhecimento do dissídio 
interpretativo suscitado por ausência de similitude fática. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por BOA VISTA SERVICOS S.A. 

e ASSOCIACAO COMERCIAL DE SAO PAULO contra decisão monocrática da 

Documento eletrônico VDA38808496 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 17/10/2023 15:53:49
Código de Controle do Documento: abaef686-2e46-4862-8f91-f51caffd2ffc



presidência do STJ que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial pela 

incidência da Súmula n. 7/STJ, por ausência de cotejo analítico e de similitude fática no 

suscitado dissídio interpretativo (fls. 238-245).

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL cuja ementa 

guarda os seguintes termos (fl. 159):
 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃOPOR 
DANOS MORAIS - INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO- INDEVIDA - AUSÊNCIA 
DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO AO CONSUMIDOR - 
DANO MORAL IN RE IPSA - DEVIDO - VALOR 
MANTIDO - SÚMULA N. 385 DO STJ - 
INAPLICABILIDADE - INEXISTÊNCIA DE 
APONTAMENTOS ANTERIORES - RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Defesa do Consumidor 
e Cadastro de Consumidores: os arts. 5º, inc. XXXII, e 170, 
inc. V, da Constituição Federal garantem a defesa do 
consumidor, nos termos da lei. O art. 43 da Lei nº 
8.070/1990 (Código de Defesa do Consumidor) prevê, 
dentre outras, que o consumidor deverá ser previamente 
notificado por via postal a respeito de apontamentos em 
bancos de dados e cadastros, obrigação que cabe aos órgãos 
mantenedores de tais cadastros (Súmulas nº 359 e 404). 
Dano Moral in re ipsa e Valor da Condenação: são 
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação, 
nos termos do art. 5º, inc. X, da Constituição Federal. 
Caracteriza-se o dano moral in re ipsa a inscrição ou a 
manutenção indevida do consumidor em cadastro de 
proteção ao crédito, por ofensa aos direitos da 
personalidade, consoante o art. 12 do Código Civil. O valor 
da condenação deve se afastar do irrisório ou do 
exorbitante, casos em que pode ser revisto. Jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça. (STJ: Recursos 
Especiais nº 1.062.336/RS e 1.061.134/RS (recurso 
repetitivo) (Temas 37, 40 e 41) e Recurso Especial nº 
1.444.469/DF (recurso repetitivo) (Tema 806); Súmula nº 
385). Recurso conhecido e não provido. A C Ó R D Ã O 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM, em 
sessão permanente e virtual, os(as) magistrados(as) do(a) 5ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do 
Sul, na conformidade da ata de julgamentos, a seguinte 
decisão: Por unanimidade, negaram provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Relator.
 

Nas razões do agravo interno, a agravante aduz que, quanto à suscitada 

violação dos arts. 43, § 2º, do CDC e 8º do CPC não seria o caso de incidência do óbice 

da Súmula n. 7/STJ, pois não seria necessário o reexame de provas para verificar ser 
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inaplicável a condenação em danos morais, bem como não seria necessário reexame de 

provas para que fosse revisado o quantum indenizatório (fls. 249-257).

Aduz que, quanto ao suscitado dissídio interpretativo, realizou o devido 

cotejo analítico demonstrando a similitude fática dos acórdãos recorrido e paradigma.

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do agravo interno para, ao 

final, ser conhecido e provido o recurso especial.

A parte agravada não apresentou contrarrazões ao agravo interno (fl. 261).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial em razão do óbice da 

da Súmula n. 7/STJ, pois seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório para 

que se reformasse o acórdão recorrido quanto à condenação por danos morais e em 

relação ao quantum indenizatório.

A propósito, destaco trechos da decisão agravada (fls. 238-245):
 

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, o Tribunal de 
origem se manifestou nos seguintes termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial”), 
uma vez que o reexame da premissa fixada pela Corte de 
origem quanto à presença ou não dos elementos que 
configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em 
sede de recurso especial.
[...]
Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, 
uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável 
cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos 
dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a 
indicação da existência de similitude fática e identidade 
jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) 
indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos.
[...]
Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é 
de ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, 
que tem por objeto a mesma questão aventada sob os 
auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada 
pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.
Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da 
inexistência de similitude fática entre os arestos 
confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do 
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recurso especial pela alínea “c”.
Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ também 
impede o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, uma vez que falta identidade 
fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão 
recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)
[...]
Quanto à segunda controvérsia, na espécie, o Tribunal de 
origem se manifestou nos seguintes termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial”), 
uma vez que, muito embora possa o STJ atuar na revisão 
das verbas fixadas a título de danos morais, esta restringe-
se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no 
caso concreto.
Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, 
quando irrisório ou exorbitante o valor da indenização por 
danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia 
arbitrada na origem é razoável, não ensejando a intervenção 
desta Corte”. (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, relator 
inistro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.)
[...]

 
Entretanto, da análise do agravo interno, verifica-se que o agravante não 

trouxe novos fundamentos capazes de alterar as razões decisórias consignadas na decisão 

agravada.

Quanto à suscitada violação do art. 43, § 2º, do CDC, relativo à pretensão 

de afastamento da condenação por danos morais, o agravante aduz ser indevida a 

condenação visto que, nos termos da jurisprudência, o dano moral não estaria 

configurado caso existissem outras inscrições prévias no cadastro negativo em nome do 

devedor.

Entretanto, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório, 

entendeu que o ora agravante não demonstrou que existiam inscrições prévias no cadastro 

negativo em nome do agravado, motivo pelo qual seria devida a condenação por danos 

morais.

A propósito, destaco trechos da decisão recorrida que denotam tal 

entendimento (fls. 156-157):
 
No caso concreto, o órgão mantenedor do cadastro de 
proteção ao crédito não comprovou o enviou da notificação 
por qualquer modo (e-mail ou via postal) ao consumidor. 
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Veja-se que, diferentemente do que sustentou a Apelante, a 
contestação veio desacompanhada de qualquer documento 
probatório (f. 44/79).
Logo, era dever da Apelante demonstrar que agiu em 
conformidade com o dever legal insculpido no art. 43, §2º 
do CDC, porém, assim não o fez, sendo incontestável que o 
fato gerou danos ao Apelado, uma vez que foram realizadas 
23 inscrições em órgão de proteção ao crédito, sem que se 
possibilitasse defesa ou correção dos dados pelo 
consumidor. De igual forma, malgrado tenha sustentado 
que o magistrado não observou a aplicabilidade da súmula 
385 do STJ, o Apelante não comprovou a existência de 
anotações prévias àquelas 23 inscrições relacionadas na 
inicial (f. 26/28). Nesse sentido, corretamente consignou a 
sentença:
"Importante salientar ainda que inexiste prova de inscrições 
dos dados da parte autora anteriores aos débitos de R$ 
30,39, R$ 30,54, R$ 31,01, R$ 31,70, R$ 30,66, R$ 30,78, 
R$ 29,85, R$ 30,69, R$ 31,05, R$ 30,33, R$ 46,40, R$ 
50,14, R$ 46,26, R$ 45,26, R$ 45,48, R$ 44,88, R$ 45,74, 
R$ 47,54, R$ 48,10, R$ 48,84, R$ 48,75, R$ 45,95 e R$ 
48,36, todos com Energisa Mato Grosso do Sul, no cadastro 
de inadimplentes (f. 26-7), ao que inaplicável a Súmula n.º 
385, do STJ (que trata de inscrições preexistentes) e o fato 
da requerente ser devedora não afasta o dever das rés em 
indenizar." (f. 103)
[...]
Fundado nessas razões, a sentença reconheceu a ocorrência 
do dano moral in re ipsa, uma vez que restou comprovado 
as 23 inscrições indevidas no cadastro de inadimplentes (f. 
95/107).
Analisando os autos, compartilho da conclusão da sentença, 
no sentido de haver elementos suficientes para o 
reconhecimento do dano moral in re ipsa, uma vez que 
houve inscrição indevida no cadastro de inadimplentes e 
não restou comprovado apontamentos preexistentes aos 
discutidos nos autos.
Diante disso, aviltou-se direito fundamental ou 
personalíssimo que, especificamente nas relações de 
consumo, deve manter protegido o consumidor e o 
respectivo patrimônio em face dos riscos da sociedade de 
massa (imagem, privacidade, intimidade, segurança etc.) 
[...]

 
Cumpre ressaltar que o acolhimento da pretensão recursal que busca 

reformar as conclusões do Tribunal de origem acerca da condenação por danos 

morais demandaria nova análise do conjunto fático-probatório, inviável em recurso 

especial em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CADASTRO DE INADIMPLENTE. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. CUMPRIMENTO DO ART. 
43, § 2º, DO CDC. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
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DEVER DE INDENIZAR. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da 
responsabilização civil da ora agravante em razão da 
inscrição indevida perpetrada, não prescindiria do reexame 
de matéria fático-probatória, o que é inviável no âmbito do 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior consigna que a 
revisão do quantum arbitrado para a indenização por danos 
morais encontra óbice na Súmula n. 7/STJ, somente sendo 
possível superar tal impedimento nos casos de valor 
irrisório ou exorbitante.
2.1. No presente caso, em que a indenização pelos danos 
morais foi arbitrada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), não 
se verifica a exorbitância que justificaria a sua revisão, 
devendo ser ratificada a Súmula n. 7/STJ, a obstaculizar o 
conhecimento do recurso.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.261.288/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/5/2023, 
DJe de 17/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALEGADA 
AFRONTA AOS ARTIGOS 403 DO CC E 373, INCISO I, 
DO CPC DE 2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 282/STF. PROTESTO INDEVIDO. OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. As matérias referentes aos artigos 403 do CC e 373, 
inciso I, do CPC de 2015 não foram objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de 
declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmula 
n. 282/STF).
2. A convicção a que chegou o acórdão acerca da 
ocorrência de danos morais decorrentes de protesto 
indevido decorreu da análise do conjunto fático-probatório 
e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do especial à luz do enunciado 7 da Súmula 
desta Corte.
3. Ademais, o entendimento desta Corte é no sentido de 
que, não sendo legítima a inscrição do nome da pessoa em 
órgãos de proteção ao crédito, presume-se o dano: "Nos 
casos de protesto indevido de título ou inscrição irregular 
em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura 
in re ipsa, isto é, prescinde de prova, ainda que a 
prejudicada seja pessoa jurídica" (REsp n. 1.059.663/MS, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 17/12/2008). 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.036.813/SC, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 19/8/2022.)

 
Também não merece conhecimento o apelo nobre quanto à suscitada 

violação do art. 8º do CPC, em especial quanto aos critérios que fixaram o quantum 

indenizatório a título de danos morais.

Ocorre que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a revisão das 

conclusões a que chegou o Tribunal de origem para fixar o quantum indenizatório a título 

de danos morais demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, esbarrando no 

óbice da Sumula n. 7/STJ, hipótese que somente é excepcionada quando exorbitantes ou 

irrisórios os valores fixados, o que não se verifica no presente caso em que se fixou 

o montante de R$ 3.000,00.

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. VALOR. 
NECESSIDADE. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VEDAÇÃO. 
REFORMATIO IN PEJUS.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas 
instâncias ordinárias para a indenização por danos morais 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização 
no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 
necessidade do reexame da matéria fática impede a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Na hipótese, quanto aos honorários advocatícios, embora 
o tribunal de origem não tenha observado os parâmetros 
fixados pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
no julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos nºs 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP 
(Tema nº 1.076), a alteração do acórdão recorrido esbarra 
no princípio da vedação de reformatio in pejus.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.252.180/RS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 31/8/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO DE COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLEMENTES. REVISÃO DO 
VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Ação declaratória c/c pedido de compensação por danos 
morais.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é 
possível a revisão do valor da compensação por danos 
morais, na estreita via do recurso especial, somente quando 
exorbitante ou ínfimo, hipótese em que se admite a 
flexibilização do óbice da Súmula 7/STJ, ante os 
postulados maiores da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
3. Essa, contudo, não é a hipótese dos autos, em que o 
quantum compensatório foi fixado em R$ 10.000,00, em 
razão da inscrição indevida do nome do consumidor em 
cadastro de inadimplentes.
4 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.231.129/RS, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
22/3/2023.)
 

Ademais, quanto ao suscitado dissídio interpretativo, verifica-se que o 

recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de 

trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da 

divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre 

o acórdão recorrido e o paradigma indicado, não bastando, portanto, a mera transcrição 

de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que “Esta Corte já 

pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de 

julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a 

demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado 

e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio notório”.

Nesse sentido, confira-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO. SÚMULA 
283/STF. INDENIZAÇÃO EM DANO MORAL 
COLETIVO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
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INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC".
2. Não há que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional, uma vez que a decisão recorrida foi clara ao 
consignar que o Juízo a quo, de modo fundamentado, tratou 
das questões suscitadas, resolvendo de modo integral a 
controvérsia posta, colacionando, inclusive, trecho do 
acórdão do Tribunal de origem em que as matérias foram 
tratadas.
3. Quanto a suposta violação aos artigos 57, 485, V e VI, 
9º, 396, 373, II e § 1º, do CPC e 393 do CC, a recorrente 
não impugnou os fundamentos do acórdão a quo, o que 
atrai a incidência da Súmula 283/STF.
4. A revisão da conclusão adotada pelo Tribunal de Origem 
- no sentido de que comprovado nos autos a existência de 
dano moral coletivo - demandaria, necessariamente, 
incursão no conjunto probatório dos autos, o que é inviável 
em sede de recurso especial ante o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
5. Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples 
transcrição de ementas e de trechos de julgados não é 
suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que 
requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, 
mesmo no caso de de dissídio notório.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe de 5/4/2019.)

 
Ressalte-se ainda que, para além da ausência do referido cotejo analítico, é 

imperioso ressaltar que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que o não 

conhecimento do recurso especial, manejado com base na alínea "a" do permissivo 

constitucional, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ, impede o seu conhecimento 

também pela alínea "c", ante a ausência de similitude fática.

Cito precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. INJÚRIA E 
DIFAMAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DE 
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL DE ADVOGADA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. DANOS MORAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALTERAÇÃO DO 
VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO 
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E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. ACÓRDÃOS DO 
MESMO TRIBUNAL. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. PREJUDICADO.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação 
por danos morais em razão de injúria e difamação que 
causaram o retardo na entrega de habilitação profissional de 
advogada.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 
inadmissível.
3. A alteração do valor fixado a título de compensação por 
danos morais e de honorários advocatícios somente é 
possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a 
quantia estipulada pelo Tribunal de origem revela-se 
irrisória ou exagerada.
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 
mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem 
sobre situações fáticas idênticas.
5. A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial.
6. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do 
dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta 
Corte.
7. Agravo interno no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.219.110/SC, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. APLICAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
1. O Tribunal de origem condenou o agravado ao 
pagamento de indenização por danos morais no montante 
de R$ 5.000,00, considerando o contexto fático e 
probatório consignado nos autos.
2. Hipótese em que o agravante pugna pela majoração do 
quantum indenizatório de forma proporcional à gravidade 
do ilícito causado, sob pena de ofensa ao art. 6º, VI, do 
Código de Defesa do Consumidor.
3. Da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o 
Tribunal de origem entendeu, com base no contexto fático 
do caso, pela procedência da condenação em questão. 
Logo, rever tal entendimento, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, ao ensejar novo juízo acerca dos fatos e provas. 
Incide no caso a Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual "a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
4. A necessidade de reexame de matéria fática torna 
prejudicado o exame da divergência jurisprudencial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, considerando a 
inevitável ausência de similitude fática entre acórdãos, 
quando o julgado recorrido é embasado em fatos, e não em 
interpretação da lei.
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Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.158.788/RS, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, 
DJe de 25/5/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.331.320 / MS
Número Registro: 2023/0100389-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08159021220218120002 0815902122021812000250000 0815902122021812000250001
0815902122021812000250002 8159021220218120002 815902122021812000250000 815902122021812000250001
815902122021812000250002

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A.
AGRAVANTE : ASSOCIACAO COMERCIAL DE SAO PAULO
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : LINA ROMEIRO
ADVOGADO : IOLANDA MICHELSEN PEREIRA - MS022603

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A.
AGRAVANTE : ASSOCIACAO COMERCIAL DE SAO PAULO
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : LINA ROMEIRO
ADVOGADO : IOLANDA MICHELSEN PEREIRA - MS022603

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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